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PROMETO DE LEI N PI 302/2019.9

(Do Senhor Deputado VdluG-.--v ..rcelos)

Altera a Lei n' 5.323, de 17 de março de 2014,
que dispõe sobre a prestação do serviço de táxi no
Distrito Federal e dá outras providências, para
estabelecer idade máxima de 08 anos para os
veículos dos prestadores de serviço de táxi
comum.

C

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta

0Art. I' O art. 25, 1, "a", da Lei n'5.323, de 17 de março de 2014,

passaavigorarcomaseguinteredação: L l D O
Art.25 (...)

l - (...) Secreta

a) 08 anos para veículos a gasolina, álcool e biocombustível,

contados a partir da emissão do primeiro Certificado de Registro e

Licenciamento de Veículos -- CRLV;

Art.2' O art.27, 11, da Lei n' 5.523, de 17 de março de 2014, passa a

vigorar com a seguinte redação:

Art.27 (...)

ll- (...)

A cada seis meses, para veículos de quatro a oito anos

Art.3' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

JUSTIFICAÇÃO

É de grande importância a prestação do serviço de transporte
para todos os cidadãos, que é prestado através dos táxis e carros particulares

com o advento dos aplícativos que oferecem esse tipo de serviço, entre outros,
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gerando, portanto, mais integração e ofertando aos cidadãos mais facilidade na

mobilidade em todas as regiões do DF

Todavia, apesar da qualidade dos recursos humanos envolvidos

nessas modalidades de transporte, é indiscutível a necessidade de altos

Investimentos com a aquisição de veículos automotor, principal ferramenta de

trabalho envolvida nesses modais de transporte

No ano de 2018, entrou em vigor a Lei ne 6.229 de 28/11/2018]., que

alterou a Lei n9 5.323 de 17 de março de 2014 e a Leí n9 5.691 de 2 de agosto

de 2016, que, em suma, permitem que o veículo de transporte executivo e o

veículo utilizado no Serviço de Transporte Individual Privado de Passageiros

Baseado em Tecnologia de Comunicação em Rede no Distrito Federal(Uber,

99, Cabify e etc) tenham idade máxima de até 8(oitos anos.

No entanto, em que pese se tratar de norma que regulamenta a

prestação de serviço de transporte de passageiros e bens em veículos

automotores de aluguel, a referida Lei não contemplou o serviço de táxi, assim,
permanece somente para o taxista do Distrito Federal, a exigência de cinco

anos para a troca de seu veículo.

Conforme se observa, atualmente, o taxista se encontra em completa

desvantagem em relação aos motoristas que oferecem o serviço de transporte

baseado em tecnologia de comunicação em rede no Distrito Federal, ou seja,

serviço de transporte oferecido pelos aplicativos, do tipo: Uber, 99, Cabify e

etc

Esses motoristas tiveram a idade veicular estendida para 8(oito) anos,

enquanto que para os taxistas permanece a exigência de renovação do veículo

a cada 5 (cinco) anos.

Conforme se observa, o ordenamento jurídico atual que regulamenta a

matéria, ou seja, que disciplina a prestação de serviços de transporte de

passageiros e bens em veículo automotor de aluguel está estabelecendo uma

desigualdade de condições para os profissionais que atualmente trabalham,
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desempenham e prestam o mesmo tipo de serviço, ou seja, seguramente

podemos dizer que há uma violação ao princípio da isonomia.

O princípio da isonomia, também conhecido como princípio da igualdade,

representa o símbolo da democracia, pois indica um tratamento justo para os
cidadãos.

lsonomia significa igualdade de todos perante a lei. Refere-se ao princípio da

igualdade previsto no art. 5e, "caput'', da Constituição Federal, segundo o qual

todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. Assim, de

acordo com tal princípio, os méritos iguais devem ser tratados de modo igual, e

as situações desiguais, desigualmente, já que não deve haver distinção de

classe, grau ou poder económico entre os homens.

O princípio da igualdade ou isonomia é um dos mais importantes em um
Estado Democrático, refletindo em todos os campos da ciência jurídica.

Isto porque é injusto tratar de modo desigual pessoas que possuem as mesmas

características. Por tal razão é importante a aprovação deste Projeto de Lei que

altera o art. 25, 1, "a" da Lei nQ 5.323 de 17 de março de 2014, para estabelecer

a idade máxima de 08 anos para os veículos dos prestadores de serviço de táxi

comum no Distrito Federal, estabelecendo-se assim, as mesmas condições de

igualdade entre todos os prestadores de serviços que atuam no transporte de

passageiros em veículo automotor de aluguel, seja ele táxi comum e/ou táxi

executivo e/ou Serviço de Transporte Individual Privado de Passageiros

Baseado em Tecnologia de Comunicação em Rede no Distrito Federal - STIP/DF

Aliás, também é importante acrescentar, por oportuno, que a ordem lê';i
económica constitucional é igualmente orientada pelos princípios da proteçãolÊI .g l
do consumidor e da livre concorrência, e esses princípios legitimam IPI -.l .l

intervenções estatais na economia para correção de falhas, seja para defesa 18 1:tgi
dos direitos do consumidor, seja para preservar condições de igualdade de lo .g .uil

concorrencla. l uw :.' ll

Sob a ótica desses princípios, o estabelecimento de condições de igualdade l9 ç]..l ;P l
para os motoristas que exercem a atívidade de taxistas e motoristas 4=:.----!..LJ

Q
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particulares cadastrados em aplicativos como Uber e etc, pode se justificar para

afastar a concorrência desleal que se estabeleceu entre ambos.

Atualmente, a imposição de uma idade máxima de cinco anos aos veículos dos

taxistas é considerada prejudicial ao sistema, porque limita o acesso de quem

quer dirigir com a plataforma e impacta sobretudo quem precisa de

oportunidades de trabalho.

Lamentavelmente, os taxistas do Distrito Federal enfrentam um verdadeiro

caos financeiros O crescente número de aplicativos de transporte particular de

passageiros, impactaram numa queda de aproximadamente 50% nas corridas

de táxis, percentual este que está aumentando em larga velocidade

Este Projeto de Lei levou em consideração a realidade económica vivida no País

e as perdas financeiras dos autorizatários do serviço.

Precisamos editar normas e trabalhar em prol a garantia do emprego e bem
estar das famílias do Distrito Federal.

Trabalhar é condição essencial, não somente pela manutenção financeira, mas

pela dignificação da vida. Os taxistas do Distrito Federal precisam trabalhar e,

para tanto, necessitam que a regulamentação da prestação de serviços de sua

categoria se adeque a situação financeira do País, caso contrário, serão

centenas de pais de famílias sem condições de prover o sustento de suas casas

Em tempos de crise, aumentarotempo da idade do carro é entenderque a /o

população e os motoristas sótêm a ganhar. Isso porque, o aumento da idade lbE }

veicular para 8 anos, permite que o motorista de táxi tenha condições e tempojpu :g
necessário de adquirir seu veículo com poupança própria, sem precisar entrar luu l

num financiamento bancário dejuros altíssimos e assim, ter condições, lo g

inclusive, de melhorar sua tarifa, o que significa que o consumidortambém loo ai ll

será beneficiado pela aprovação desse projeto. IE . J àl

Além do mais, após a concorrência com os aplícativos de transporte, vida útil 4-=:... u''

do carro do taxista aumentou em razão da queda das corridas. Os carros rodam

bem menos do que antes, então o aumento da vida útil não é algo negativo,

que vai prejudicar a população. É uma readequação para a realidade do serviço

r

J

«
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de hoje. O taxista não pode trocar de carro de cinco em cinco anos se não estão

ganhando o suficiente paraisso.

A ampliação do tempo de vida dos veículos para oito anos não vai resultar em

sucateamento do serviço, já que a própria Lei n9 5.323 de 17 de março de 2014

determina que os carros passem por vistorias semestrais partir do quarto ano

para avaliar a condição geral do automóvel.

Assim, considerando a necessidade em solucionar os problemas hoje existentes

referentes ao serviço de Transporte de Passageiros em Veículo de Aluguel a

Taxímetro no âmbito do Distrito Federal; considerando o estado

socioeconómico ora vivenciado por esses taxistas em razão das perdas

financeiras ocasionadas pelo crescente número de veículos de aplicativos

atualmente existentes; e, principalmente, considerando que esta Casa tem o

dever de zelar pela eficiência na prestação de serviços de transportes públicos

e no equilíbrio económico-financeiro dos autorizatários do serviço.

Pelo exposto e relevância da matéria, conclamo os nobres

Deputados para a aprovação do presente projeto de lei.

Sala das Sessões, de 2019

$@44ü« a--W'
/ Vàldelino Barcelos

Deputado Distrital - PP

PKOTOCOi.Õ'tÊãiSI.XTiVO
'Pc
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Texto atualizado apenas para consulta.

LEI NO 5.323, DE 17 DE MARÇO DE 2014
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Dispõe sobre a prestação do serviço de
táxi no Distrito Federal e dá outras
providências.

O GOVERNADOR DO DISTRnO FEDERAL,
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:
CAPITULOI

DAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

Seçãol
Do Objeto

Art. lo Esta Lei disciplina a prestação do serviço de táxi no Distrito Federal.

Pa/:ãgraÁo z;nÀ:o. O sewiço de táxi é atividade de interesse público que
consiste no transporte de passageiros e bens em veículo automotor de aluguel,
próprio ou de terceiro, a taxímetro ou na modalidade pré-paga, cuja capacidade seja
de até sete passageiros.

Seção ll
Das Competências

Art. 2o Compete ao Poder Executivo autorizar a prestação do serviço de
táxi, nos termos desta Lei.

Pa/iíynaáo (;nko. À Secretaria de Estado de Transportes do Distrito Federal
cabe:

1 - planejar, organizar, gerir e fiscalizar o serviço de táxi;

11 - exercer o poder de polícia administrativa com a aplicação das sanções
disciplinares;

111 - propor a política tarifária com vistas à adequada prestação do serviço à
população.

IV - elaborar planos e estudos relacionados aos serviços de táxi;

V - elaborar normas diretivas e operacionais para o serviço de táxi;

VI - realizar o processo de seleção para a outorga das autorizações;

Vll - firmar ajustes com entidades públicas e privadas, no desempenho das
suas competências.

Art. 3o A unidade gestora do serviço de táxi, no desempenho de suas
atribuições, deve:

1 - promover a adequada prestação do serviço de táxi, evitando abusos
económicos e mantendo o incentivo à concorrência salutar;

PROTOCOLO LEGISUTIVO
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11 - assegurar a qualidade do serviço prestado no que diz respeito a
segurança, continuidade, modicidade tarifária, conforto e acessibilidade;

111 - estimular a preservação do património histórico, a conservação
energética e a redução de causas de poluição ambiental, conforme as prescrições
das normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes;

IV - garantir a participação dos usuários, especialmente por
audiências públicas.

meio de

CAPITULOii
DOS REQUISITOS PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

Seçãol
Da Autorização

Art. 4o O serviço de táxi é prestado por taxista autónomo, taxista auxiliar de
condutor autónomo, taxista locatário ou por pessoa jurídica, mediante autorização do
Distrito Federal, atendidos os requisitos desta Lei.

i lo Compete à unidade gestora do serviço de táxi a aferição do
atendimento aos requisitos previstos nesta Lei.

$ 2o Compete à Secretaria de Estado de Transportes a outorga de novas
autorizações, com base nos estudos e levantamentos previstos nesta Lei.

Art. 5o A autorização para prestação do serviço de táxi no Distrito Federal
depende de aprovação em processo seletivo, conforme edital a ser publicado pela
Secretária de Estado de Transportes, obedecidos os critérios, regras e requisitos de
seleção estabelecidos no regulamento.

Pa/iáynaáo z;nÀ:o. A autorização é ato unilateral e discricionário e pode ser
cassada, revogada ou modificada a qualquer tempo pelo Poder Executivo,
respeitadas as normas estabelecidas nesta Lei.

Art. 6o O edital de seleção para prestação do serviço de táxi, além de outros
requisitos nele especificados, deve exigir que os interessados atendam os requisitos
dispostos nos ans. 8o e 9o

Pa/iáynaÁo (;nüo. O tempo de serviço cadastrado na função de motorista
auxiliar deve ser ponderado no edital de seleção de que trata este artigo, na forma
do regulamento. rPa/z@naáo acmsc7do pe/a ze/ /7o .Sa8g de é/aH20.ZZ2

Art. 7o As autorizações para prestação do serviço de táxi são expedidas com
a observância da seguinte proporcionalidade:

l noventa por cento para os profissionais autónomos;

11 - dez por cento para as pessoas jurídicas

Pa/iáynaÁo z;nÀ:o. Do total das novas autorizações expedidas, no mínimo um
por cento é destinado ao serviço de táxi adaptado.

Art. 8o São requisitos a serem atendidos pelos profissionais autónomos para
obtenção e manutenção da autorização para prestação do serviço de táxi:

PR01DCOL0 LEGISL/tfHVO
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1 - estar habilitado para conduzir veículo automotor nas categorias B, C, D
ou E, assim definidas na legislação de trânsito;

11 - apresentar comprovante de residência;

111 - ser proprietário ou titular de contrato de arrendamento mercantil do
veículo;

IV - apresentar atestado médico que comprove estar em condições físicas e
mentais para o exercício da atividade de taxista;

V - apresentar, a cada ano, certidão negativa expedida pelo Distribuidor
Criminal do domicílio do interessado;

VI - comprovar:

a) regularidade fiscal com o Distrito Federal, com a Seguridade Social e com
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, quando for o caso, observadas as normas
para emissão da certidão; ÓHó7ea com a redaçâó da Z /7o 5.63], de -Z@:?H20-76.2 :

b) inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

Vll - não ser detentor de outorga de permissão ou autorização serviço
público de qualquer natureza expedida pela Administração Pública federal, estadual,
municipal ou do Distrito Federal;

q\XX --(Inciso revogado pela Leino 5.631, de 16/3/2016.yl

IX - não ser ocupante de cargo público no serviço público do Distrito
Federal, União, Estado ou Município;

X - estar habilitado em curso de relações humanas, direção defensiva,
primeiros socorros, mecânica e elétrica básicas de veículo, promovido por entidade
reconhecida pelo respectivo órgão competente;

XI - manter o veículo com as características exigidas pela autoridade de
trânsito;

Xll - possuir certificação específica para exercer a profissão, emitida pelo
órgão competente da localidade da prestação de serviço;

Xlll estar inscrito como segurado do regime geral de previdência social

$ 1o Em se tratando de motorista auxiliar, fica dispensado o atendimento do
requisito do inciso lll.

$ 2o Do profissional taxista empregado, exige-se a Carteira de Trabalho e
Previdência Social - CT'PS.

$ 3o O taxista locatário deve atender as exigências contidas neste artigo e,
no que couber, as demais disposições aplicáveis aos profissionais autónomos.

lçlxkn Q \g].x\aX'i a) regularidade fiscal com o Distrito Federal, com a Seguridade Social e com o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;
L lexkn e alado'ü Vlll- estarinscritonocadastro da Secretaria deEstadoda Fazendana qualidade
de autónomo;

PROTOCOLO LEGISLATIVO
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Art. 9o São requisitos a serem atendidos pela pessoa jurídica para obtenção
e manutenção da autorização para prestação do serviço de táxi:

1 - habilitaçãojurídica;

11 - regularidade fiscal com o Distrito Federal, com a Seguridade Social e
com o Fundo de Garantia dor Tempo de Serviço;

111 inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;

IV - capacidade técnica;

v - capacidade económico-financeira;

VI - propriedade ou titularidade de contratos de arrendamento mercantil de
frota de no mínimo cinco vekulos;

Vll - estabelecimento no Distrito Federal

Art. 10. 0 motorista de pessoa jurídica, seja titular ou sócio, seja
empregado ou motorista locatário, deve atender os requisitos do art. 8o, com
exceção do inciso lll.

Art. 11. 0 titular, sócio ou acionista de pessoa jurídica pode fazer parte de
mais de uma firma ou sociedade autorizatária do serviço de táxi, desde que sua
participação seja inferior a cinquenta por cento de cotas de cada pessoa jurídica.

Art. 12. As ações representativas do capital social de pessoa jurídica
autorizatária constituídas sob a forma de sociedade anónima devem ser nominativas.

Art. 13. E vedada a participação de autorizatário autónomo no capital social
de pessoa jurídica que explore serviço de táxi, qualquer que seja a forma de
constituição dela, exceto quando participante de cooperativa de taxistas.

Art. 14. O detentor de autorização deve manter e comprovar o atendimento
dos requisitos e obrigações previstos nesta Lei, durante toda a vigência da
autorização, na forma do regulamento.

Art. 15. A autorização tem vigência de trinta anos, podendo ser renovada
por igual período, uma única vez, observadas as disposições desta Lei.

Seçãoll
Da Transferência

Art. 16. A autorização para a prestação do serviço de táxi pode ser
transferida a terceiros que atendam aos requisitos desta Lei.

i lo Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do sewiço
de táxi é transferido a seus sucessores, na forma da lei civil.

$ 2o Na hipótese do g lo, a transferência da titularidade depende de decisão
partilha de bens ou declaração pública assinada por todos os herdeirossobre

PROTOCOLO LÜGISUTiVO i
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legítimos até a apresentação do formal de partilha
6.067. de 9/t/zoi8.yS

(Parágrafo com a redação da Lei no

$ 3o Na situação de invalidez permanente, é assegurado ao respectivo titular
o direito de manter a titularidade da autorização.

$ 4o O exercício do direito de que trata o g 3o implica a constituição de
preposto, nos termos e condições a serem fixados em regulamento, para que não
ocorra a suspensão da prestação do serviço de táxi.

$ 5o O preposto de que trata o $ 4o pode ser sucessor legalmente admitido,
nos termos deste artigo.

6 6o O processo de transferência é disciplinado em regulamento

Seção lll
Do Serviço de TáxiAdaptado

Art. 17. O serviço de táxi adaptado caracteriza-se por transporte especial de
passageiros, com a finalidade de atender às exigências individuais ou coletivas de
deslocamento das pessoas com deficiência física, com necessidades especiais ou
restrições de mobilidade, sem caráter de exclusividade, observada a legislação
vigente

Art. 18. O serviço de táxi adaptado é prestado por autorizatários do serviço
especial de transporte individual de passageiros com necessidades especiais, em
veículos de aluguel a taxímetro, podendo, posteriormente à outorga da autorização,
estar aglutinados em cooperativas, associações e empresas de radiotáxi.

g lo A autorização de que trata este artigo é outorgada na forma
estabelecida nesta Lei para o serviço de táxi convencional.

$ 2o A autorização outorgada para o serviço de táxi adaptado não pode ser
convertida em autorização para o sewiço de táxi convencional, nem esta para
aquela, não se gerando, entretanto, a nenhuma delas, exclusividade no ser«iço.

Art. 19. O serviço de táxi adaptado deve ser prestado vinte e quatro horas
por dia, inclusive finais de semana e feriados, mediante escala a ser fixada pela
unidade gestora.

Art. 20. A prestação do serviço de táxi adaptado deve ser feita por veículo
adaptado com rampa, contendo fixador de cadeira de rodas ou com plataforma
elevatória na extremidade traseira ou lateral ou com outra tecnologia a ser
regulamentada pelo Poder Executivo, com as seguintes características:

1 - identificação, mediante afixação de adesivo com o símbolo internacional
de acesso na traseira e tampa frontal;

11 - padronização cromática externa;

111 - capacidade para transportar até dois acompanhantes, além do
motorista .

lçlxX Q \qxnaX'i $2a Na hipótese do $1o, a transferência da titularidade dependeda decisãosobre
a partilha dos bens.

PROTOCOLO LEGISLATIVO
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Pa/;áynaÁo z;nÀ:o. O serviço de táxi adaptado é remunerado pelo usuário na
forma e nas condições fixadas nesta Lei para o serviço de táxi convencional.

Art. 21. O serviço de táxi adaptado é executado por profissional
previamente treinado e capacitado, cadastrado junto à unidade gestora, comprovada
sua participação em curso específico sobre transporte de pessoas com deficiência
física temporária ou permanente, com necessidades especiais ou com restrições de
mobilidade

$ 1o O treinamento e a capacitação dos profissionais podem ser realizados
mediante parceria entre o Poder Público e instituições representativas dos taxistas ou
usuários do sewiço de táxi adaptado credenciadas pela Secretaria de Estado de
Transportes.

$ 2o O treinamento e a capacitação de que trata o g lo são custeados pelo
participante

SeçãolV
Do TàxiPré-pago

Art. 22. O serviço de táxi na modalidade pré-paga caracteriza-se pelo
pagamento antecipado da corrida, sendo a sua tarifa fixada de acordo com o destino.

Pa/iáynaáo z;nho. A forma de execução do serviço de táxi pré-pago é definida
pela Secretaria de Estado de Transportes, ouvidas as instituições representativas dos
taxistas.

SeçãoV
Do Motorista Auxiliar

Art. 23. O autorizatário pode cadastrar, junto à unidade gestora, até dois
motoristas auxiliares.

$ 1o O autorizatário, quando cadastrar motorista auxiliar, deve prestar o
sewiço de táxi em pelo menos trinta por cento do horário de operação, comunicando
por escrito tal horário à unidade gestora.

$ 2o O autorizatário, quando cadastrar motorista auxiliar, não pode
permanecer com o veículo parado por período superior a quatro horas sucessivas.

$ 3o Em casos especiais, tais como colisão, furto ou roubo do veículo, o
autorizatário e o motorista auxiliar a ele vinculado podem matricular-se em outra
autorização, pelo prazo máximo de noventa dias, desde que autorizado previamente
pela unidade gestora.

Art. 24. O motorista auxiliar não pode prestar serviço a mais de um
autorizatário autónomo ou pessoa jurídica.

SeçãoVI
Da Especificação do Veículo e dos Equipamentos

Art. 25. O veículo deve atender, além das disposições do Código de Trânsito
Brasileiro e demais posturas locais, no mínimo, às seguintes especificações e
equipamentos: DLO LEGISLJh'HVOi

.JDa..NO
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1 - idade máxima de

a) cinco anos para os veículos a gasolina, álcool e bicombustíveis, contados a
partir da emissão do primeiro Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos -
CRLV /

b) oito anos para os veículos adaptados, híbridos e elétricos, contados da
emissão do primeiro Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos - CRLV;

11 - capacidade mínima de porta-malas de trezentos e cinquenta litros, não
computado o volume ocupado pelos cilindros de GNV, se for o caso;

111 - cores branca ou prata, com programação visual definida pela Secretaria
de Estado de Transportes, cobrindo toda a latada do veículo em conformidade com o
padrão de fábrica;

IV - sistema de ar-condicionado;

V - sistema de comunicação ou telefonia móvel;

VI - quatro portas;

Vll - taxímetro e aparelhos registradores em modelo aprovado pela unidade
gestora, devidamente aferidos e lacrados pelo órgão competente;

Vlll - caixa luminosa com a palavra TAXI centralizada sobre o teto, dotada
de dispositivo que apague sua luz interna automaticamente quando do acionamento
do taxímetro;

IX - dispositivo que indique situação livre ou em atendimento;

X - luz de freio elevada no vidro traseiro;

XI - licenciamento no Distrito Federal

g lo O veículo, nos locais indicados pela unidade gestora, deve conter

1 - identificação do autorizatário autónomo ou da pessoa jurídica, do
motorista auxiliar ou de motorista de pessoa jurídica;

11 - o dístico "proibido fumar";

111 - número da autorização;

IV - placa do veículo;

V - tabela de preços por bandeiras, contendo, entre outras informações, o
valor de partida, da bandeirada e do quilómetro rodado de cada bandeira.

g 2o Fica permitida a veiculação de propaganda nas áreas externas dos
veículos, com a prévia autorização da unidade gestora, desde que não interfira na
programação visual estabelecida em regulamento, obedecidas as normas do Código
Nacional de Trânsito.

Art. 25-A. O veículo executivo deve atender, além das disposições do
Código de Trânsito Brasileiro e demais posturas locais, no mínimo, às seguintes
elspe(S\lulas:iões'.(Artigo acrescido pela Leino 5.691, de 2/8/2016.)

nOTOCOL0 [ÉêiÊiÃl:iÇÕ
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1 - ter idade máxima de

a) 8 anos para veículos a gasolina ou álcool e bicombustíveis, contados a
partir da emissão do primeiro Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos -
=R\N'.(Alínea com a redação da Leino 6.229. de28/11/2018)A

b) 8 anos para veículos adaptados, híbridos e elétricos, contados da emissão
do primeiro CRLV;

11 - possuir

a) dimensões mínimas de espaço entre eixos de 2.600mm e largura mínima
de 1.750mm;

b) carroceria do tipo seda ou Sport Utility Vehicle SUV ou Station Wagon;

c) bancos de couro;

d) capacidade máxima de 7 lugares;

e) pintura uniforme de cor preta;

f) sistema de ar-condicionado;

g) sistema de comunicação ou telefonia móvel;

h) pelo menos quatro portas;

i) taxímetro e aparelhos registradores em modelo aprovado pela unidade
gestora, devidamente aferidos e lacrados pelo órgão competente;

j) licenciamento no Distrito Federal.

$ 1o O veículo, nos locais indicados pela unidade gestora, deve conter:

1 - a identificação do autorizatário autónomo ou da pessoa jurídica, do
motorista auxiliar ou de motorista de pessoa jurídica;

11 - o dístico proibido fumar;

111 - o número da autorização;

IV - a placa do veículo;

V - a tabela de preços por bandeiras, contendo, entre outras informações, o
valor de partida, da bandeirada e do quilómetro rodado de cada bandeira.

$ 2o Fica permitida a veiculação de propaganda nas áreas externas dos
veículos, com a prévia autorização da unidade gestora, desde que não interfira na
programação visual estabelecida em regulamento, obedecidas as normas do Código
Nacional de Trânsito.

$ 3o As novas autorizações expedidas pelo Poder Público relacionadas a
veículos executivos de que trata este artigo devem contemplar taxistas auxiliares de
condutor autónomo e taxistas locatários.

' levkn oügl«aX\ a) 5 anos para veículos a gasolina. álcool e bicombustíveis, contados a partir da
emissão do primeiro Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos- .ÊB!;;}(;-..---------------''

P(., N
HS. lqo
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CAPITULOlll
DOQUANTITATIVO DEAUTORIZAÇOES

Art. 26. A quantidade de autorizações é definida pelo Governador, ouvida a
categoria.

Pa/iáynaÁo z;nüo. A relação de táxi por habitante não pode ser inferior a
quinhentos habitantes por táxi, nem superior a setecentos habitantes por táxi.

CAPITULOIV
DAOPERAÇAO

Seçãol
Da Vistoria

Art. 27. Os veículos e os equipamentos devem ser vistoriados
periodicamente, conforme calendário estabelecido pela unidade gestora:

1 - a cada doze meses, para os veículos de zero a três anos;

11 a cada seis meses, para os veículos de quatro a cinco anos

Pa/:áyraÁo [;nüo. Não é feita a vistoria, nem realizada a atualização cadastral,
se houver débitos vencidos relativos ao veículo ou decorrentes de multas pela
atividade do serviço de táxi.

Art. 28. Somente pode circular veículo aprovado na vistoria de que trata o
art. 27 e no qual esteja afixado selo comprobatório da aprovação.

Art. 29. O veículo não aprovado na vistoria é retirado de operação até que
sejam atendidas as exigências impostas pela unidade gestora.

Art. 30. Não é permitida a substituição de veículo em operação por outro de
ano de fabricação anterior.

Seçãoll
Dos Pontos de Táxi e Estacionamentos

Art. 31. Os pontos de táxi e estacionamentos são definidos pela Secretaria
de Estado de Transportes, que deve disciplinar a sua utilização, e edificados pelo
Governo do Distrito Federal.

$ 1o Os pontos de táxi e estacionamentos são livres e gratuitos

g 2o É obrigatória a reserva e demarcação de área para ponto de táxi em
frente às edificações de grande porte em que ocorram atividades de comércio, de
prestação de serviços, de exporte, lazer e cultura, bem como próxima a repartições
públicas ou a local de grande fluxo de pessoas.

Ait. 32. Todas as despesas pela utilização dos pontos de táxi ou
estacionamentos são de responsabilidade dos autorizatários que deles se utilizarem,
ainda que por seus motoristas auxiliares.

Seção lll
Do Serviço Auxiliar de Comunicação

PROTOCOLO LEGISUTlçõ
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Art. 33. O autorizatário do serviço de táxi pode dotar seu veículo com
sistema auxiliar de comunicação, também denominado de serviço auxiliar de
radiotáxi.

Art. 34. O sewiço auxiliar de comunicação pode ser explorado por empresa
diretamente constituída pelos autorizatários ou por terceiros organizados
especialmente para esta finalidade, com prévia autorização da unidade gestora e
mediante o cumprimento das seguintes exigências:

1 - regularidade na constituição da empresa;

11 - sede ou filial no Distrito Federal;

111 - obtenção de licença de funcionamento e pagamento das obrigações
tributárias pertinentes;

IV - uso de equipamento de comunicação somente nos veículos autorizados
a prestar o sewiço de que trata esta Seção.

Pa/iáynaáo (;nÀ:o. O uso de equipamento de comunicação é permitido
somente nos veículos autorizados a prestar o serviço auxiliar de comunicação, sendo
obrigatório:

1 - instalação em local apropriado, de forma a oferecer todas as condições
de segurança e de adequado funcionamento;

11 - uso de faixas de identificação da operadora do serviço auxiliar de
comunicação, adesivadas ou imantadas, na lateral traseira dos veículos;

111 - fixação de dístico identificador do prefixo da operadora do sewiço
auxiliar de comunicação na traseira dos veículos.

Art. 35. O autorizatário deve prestar à unidade gestora informações sobre a
operadora do serviço auxiliar de comunicação a que estiver vinculado e sobre o
instrumento de autorização de uso do equipamento de comunicação.

Pa/:áynaÁo z#7À:o. As informações devem ser mantidas atualizadas,
reservando-se à unidade gestora o direito de averiguação por meio das vistorias
previstas nesta Lei.

Art. 36. O condutor do veículo somente pode acionar o taxímetro após o
embarque do passageiro nos locais de chamada.

Art. 37. O custo do serviço auxiliar de comunicação não incide no cálculo
das tarifas, nem pode ser cobrado dos usuários dos serviços.

Art. 38. São deveres da pessoa jurídica que opera o serviço auxiliar de
comunicação:

1 - prestar informações relativas ao gerenciamento das chamadas de táxi
que forem solicitadas pela unidade gestora ou pelos auditores fiscais de atividades
urbanas da especialidade transporte;

11 - manter a unidade gestora ciente de qualquer alteração contratual ou de
seus regulamentos internos; PROTOCOLO LEGISL/TIVE

.g!:. N.3mÀ ; :/.Z.0.t3.
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111 - permitir e facilitar a realização de estudos e de fiscalização;

IV - instalar equipamentos de comunicação, obedecendo às normas da
legislação específica para o serviço;

V - manter o registro, por trinta dias, de todas as chamadas, por veículo,
contendo informações de data, hora e origem da corrida;

VI - fornecer, trimestralmente, a relação de veículos vinculados, contendo
quantitativo, características dos veículos e informações dos motoristas;

Vll - prestar outras informações que forem solicitadas pela autoridade
competente.

Art. 39. É proibido ao operador do serviço auxiliar de comunicação:

1 - estabelecer ou permitir cobrança de tarifa superior à constante no
taxímetro, exceto quando considerados os acréscimos previstos por lei;

11 - permitir que motorista não cadastrado na unidade gestora opere com o
sistema de comunicação;

111 - permitir que veículo não cadastrado na unidade gestora opere com o
sistema de comunicação.

Art. 40. Compete ao Governador fixar, anualmente, a tarifa do serviço de
táxi, ouvida a Secretaria de Estado de Transportes e as instituições representativas
dos taxistas.

Pa/iiynaáo z;nÀ:o. A tarifa é única para todo o Distrito Federal

Art. 41. No cálculo da tarifa, são considerados, no mínimo, os seguintes
fatores:

1- depreciação do veículo;

11 - custos operacionais;

111 - manutenção do veículo;

IV - remuneração do motorista auxiliar;

V - lucro compatível com o investimento realizado;

Vl- variáveis de risco do negócio.

Art. 42. São incorporados à tarifa única, correspondente ao valor de partida,
bandeirada e de quilómetro rodado no período das seis horas às vinte horas, de
segunda-feira a sexta-feira, bandeira 1, os seguintes adicionais:

1 - bandeira 2, correspondente ao valor do quilómetro rodado na bandeira l
acrescido de até cinquenta por cento, nas seguintes situações:

a) das vinte horas de um dia às seis horas do dia seguinte, de segunda-feira
a sexta-feira;

b) durante as vinte e quatro horas dos sábados, domingos e feriados;

c) em vias não pavimentadas; 'FiÕTOCO{.O LEGISLATIVO
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d) em áreas onde haja placas de sinalização de bandeira 2; ÓH hea deczanada
inconstitucional: AD12015002 001936-8- TJDFT, Diário deJustiça, de 8/9/2015.)

e) quando houver mais de três passageiros, não computados os menores de
sete anos;

f) nas corridas que tenham o Aeroporto Internacional Juscelino Kubitscheck
como origem ou destino; ó2/zhea declarada üconsfzzuczb/7az ,40r 20.7s oa .2 00.r9B6-8 - 770ft
Diário de Justiça, de 8/9/2015.)

g) no decorrer do mês de dezembro, em qualquer destino ou horário; ÓH#hea

declarada inconstitucional: AD12015 00 2 001936-8- TIDFT. Diário deJustiça, de 8/9/2015.)

11 - dez por cento do valor da corrida, até o limite de cinquenta por cento do
valor da corrida, para cada volume de bagagem que exceder a uma mala normal e
dois volumes de mão, por veículo;

111 - hora parada, correspondente ao valor marcado pelo taxímetro por
ocasião da espera do passageiro e quando o veículo enfrentar congestionamento de
trâ nsito .

Pa/iãynaáo z;nüo. As regras sobre tarifas devem ser fixadas em local visível,
conforme determinação da unidade gestora, de forma a permitir a compreensão do
usuario.

CAPITULOV
DOS DEVERES, DAS OBRIGAÇOES E DAS RESPONSABILIDADES

Art. 43. Constituem deveres e obrigações do autorizatário autónomo, da
pessoa jurídica autorizatária, do motorista de pessoa jurídica, do motorista auxiliar e
do titular ou sócio de pessoa jurídica que atuem como motorista:

1 - manter as características fixadas para o veículo;

11 - zelar pela inviolabilidade do taxímetro, aparelhos registradores e outros
instalados no veículo;

111 - iniciar a prestação do serviço com o veículo em perfeitas condições de
segurança, conforto e higiene;

IV - não permitir a direção do veículo por quem não esteja devidamente
autorizado pela unidade gestora;

V - respeitar o passageiro e o público, sendo-lhes cortês e prestativo;

VI - acatar e cumprir as determinações da unidade gestora e de seus
agentes no exercício de suas funções;

Vll - manter atualizados, junto à unidade gestora, todos os seus dados
cadastrais;

Vlll - cumprir todas as disposições legais relacionadas à prestação do
serviço de táxi;

N
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IX - promover a adequada manutenção do veículo e de seus equipamentos,
de modo que estejam sempre em bom estado de conservação e em perfeitas
condições de funcionamento.

Art. 44. Constituem deveres e obrigações dos autorizatários, além das
fixadas no art. 43:

1 - apresentar, sempre que determinado pela unidade gestora, o veículo
para vistoria técnica, comprometendo-se a sanar as irregularidades no prazo fixado;

11 - manter atualizados, nos locais indicados pela unidade gestora, todos os
documentos exigidos para a prestação do serviço de táxi;

111 - manter atualizados, junto à unidade gestora, todos os seus dados
cadastrais e dos motoristas de seus táxis;

IV - não paralisar a prestação do serviço de táxi sem autorização expressa
da unidade gestora;

V - fornecer dados estatísticos, operacionais e quaisquer outros indicados
para fins de controle e fiscalização do serviço de táxi;

VI - manter seus motoristas com trajes compatíveis com a prestação do
serviço;

Vll - apresentar o veículo à unidade gestora, para que seja efetivada a
mudança de categoria, até o dia 31 de dezembro do ano em que o veículo completar
cinco anos de uso.

Art. 45. São direitos do profissional taxista empregado:

1 - piso remuneratório ajustado entre os sindicatos da categoria;

11 - aplicação da legislação que regula o direito trabalhista e o Regime Geral
da Previdência Social.

Art. 46. Constituem obrigações do autorizatário autónomo, do motorista de
pessoa jurídica, do motorista auxiliar e do titular ou sócio de pessoa jurídica que
atuem como motorista, além do fiel cumprimento das normas do Código de Trânsito
Brasileiro e das estabelecidas no art. 43:

1 - trajar-se adequadamente ou dentro dos padrões estabelecidos em caso
de situações especiais;

11 - transportar os passageiros com o taxímetro em operação;

111 - seguir o itinerário mais curto, salvo determinação expressa do
passageiro ou autoridade de trânsito;

IV - cobrar o valor exato pela corrida, conforme registrado no taxímetro,
exceto quando considerados os acréscimos previstos em lei e os descontos;

V - portar o extrato de autorização do serviço de táxi;

VI - não ingerir bebida alcoólica em serviço, nem antes de assumir a
direção;

PROTOCOLO
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Vll - não se ausentar do veículo por período superior a trinta minutos
enquanto estiver estacionado no ponto;

Vlll - não efetuar transporte de passageiros, bagagens ou volumes além da
capacidade do veículo;

IX - não encobrir o taxímetro ou aparelho registrador,
parcialmente e ainda que não esteja em funcionamento;

mesmo que

X - verificar, ao fim de cada corrida, se algum objeto foi deixado no interior
do veículo, entregando-o, mediante recibo, à unidade gestora;

XI - dirigir o veículo de modo a não prejudicar a segurança e o conforto do
usuario;

Xll não fumar no interior do veículo, mesmo sem passageiros;

Xlll - manter atitude digna nos pontos de estacionamento, não promovendo
discussões, jogos, ajuntamentos, algazarras, abatendo-se do uso de palavrões e
conversas em voz alta;

XIV - contribuir para a conservação e a limpeza em toda a extensão do
ponto onde estiver instalado e, havendo escala para limpeza, cumpri-la
rigorosamente;

XV - participar de cursos promovidos pela unidade gestora.

Art. 47. A pessoa jurídica autorizatária deve manter em ordem e atualizados
os dados contábeis e o sistema de controle operacional da frota de veículos,
exibindo-os sempre que solicitados pela unidade gestora.

CAPITULOVI
DAFISCALIZAÇAO

Art. 48. A fiscalização do serviço de táxi é exercida, na forma da lei, por
auditor-fiscal de atividades urbanas, especialidade transportes.

Art. 49. A unidade gestora. sempre que necessário, pode destacar ou
solicitar auditores-fiscais para fiscalizar o serviço de táxi.

Art. 50. A Secretaria de Estado de Transportes pode firmar ajustes com as
instituições representativas dos autorizatários autónomos e das pessoas jurídicas,
para fins de organização das filas nos pontos de táxi, bem como para orientação de
usuários do serviço de táxi.

CAPÍTULOVll
DASINFRAÇOESESANÇOES

Art. 51. A inobservância das disposições desta Lei e das demais normas
aplicáveis ao serviço de táxi, observado o devido processo legal, sujeita os infratores
às seguintes sanções:

1 - advertência por escrito;

11 - multa;

..!L..blo BQI ./..:ZO.t.â
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111 - cancelamento do cadastro de motorista auxiliar e ou de motorista de
pessoa jurídica;

IV - suspensão temporária, por até sessenta dias, do exercício da atividade
de autorizatário, de motorista auxiliar ou de motorista de pessoa jurídica;

V - cassação da autorização.

$ 1o As sanções são aplicadas de acordo com sua gravidade, na forma
prevista nos Anexos desta Lei.

q 2o Da aplicação das sanções cabe recurso na forma desta Lei.

$ 3o As infrações cometidas por motorista auxiliar são registradas no seu
histórico junto à unidade gestora.

$ 4o No caso do autorizatário, empresa e cooperativa constituídos para a
operação do serviço auxiliar de comunicação, além das sanções previstas neste
artigo, pode ser aplicada ainda a suspensão do cadastramento de novos
autorizatários vinculados ao sewiço.

Art. 52. O autorizatário autónomo e a pessoa jurídica são responsáveis pelo
pagamento das multas aplicadas aos seus motoristas.

Art. 53. A advertência deve conter determinações das providências
necessárias para o saneamento da irregularidade que Ihe deu origem.

Art. 54. A cassação da autorização impede ao autorizatário autónomo, a
pessoa jurídica e seus sócios ou acionistas de obter nova autorização no prazo de
sessenta meses contados da aplicação da sanção.

Art. 55. A aplicação das sanções previstas nesta Lei não impede outras
estabelecidas nas demais normas aplicáveis, não se confunde com elas, nem elide
quaisquer responsabilidades de natureza civil ou penal perante terceiros.

Art. 56. O veículo apreendido pela fiscalização é recolhido ao pátio da
unidade gestora, aí permanecendo até que sejam sanadas as irregularidades afetas à
apreensão, arcando o autorizatário com os custos advindos do recolhimento e
permanencia.

Art. 57. O autorizatário que permitir que motorista não cadastrado na
unidade gestora conduza seu táxi tem o veículo apreendido e o condutor é impedido
de cadastrar-se na unidade gestora como motorista auxiliar, motorista de pessoa
jurídica ou autorizatário pelo período de seis meses.

Art. 58. A fiscalização pode determinar a retirada do veículo de circulação, o
recolhimento do extrato de autorização, a vistoria antecipada ou qualquer outra
providência necessária à regularidade da execução dos sewiços, bem como proceder
ao lacre do veículo para garantia do estabelecido neste artigo.

Art. 59. Constitui fraude ao serviço de táxi a condução de passageiros, de
forma remunerada, sem prévia autorização do Governo do Distrito Federal e sem o
registro na Secretaria de Estado de Transportes.
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$ 1o Constatada a fraude, o motorista infrator é conduzido à delegada de
polícia da circunscrição competente.

$ 2o Em caso de fraude, são aplicadas as seguintes sanções de caráter
cumulativo, sem prejuízo de outras cominações legais:

l apreensão e recolhimento do veículo;

11 - multa no valor de R$500,00 (quinhentos reais);

111 - impedimento de cadastramento na unidade gestora como autorizatário
do sewiço de táxi, pelo prazo de vinte e quatro meses, contados do trânsito em
julgado de sentença penal condenatória;

IV - impedimento de cadastramento na unidade gestora como motorista
auxiliar do serviço de táxi do Distrito Federal pelo prazo de seis meses, contados da
data do flagrante.

$ 3o O valor da multa é agravado para R$1.000,00 (mil reais) sempre que
houverreincidência.

g 4o A reincidência pode ser constatada tanto na conduta reiterada do
condutor infrator, quanto na utilização de veículo já apreendido anteriormente, mas
com condutor diferente.

$ 5o São competentes para lavrar o auto de infração os auditores fiscais de
atividades urbanas, especialidade transporte

i 6o O veículo apreendido só é liberado após a retirada dos petrechos
utilizados para a caracterização do veículo como táxi e o pagamento das multas, de
preços públicos e demais encargos devidos à unidade gestora e ao Departamento de
Trânsito do Distrito Federal - DETRAN/DF

$ 7o Após a perícia policial, o veículo é recolhido ao pátio da unidade
gestora.

Ait. 60. As infrações passíveis de recolhimento do veículo, previstas no
Anexo 1, códigos 1.40, 1.42, 1.55, 1.66, 1.67, 1.68, têm como medida administrativa
a retirada do selo de vistoria, do selo Brasília ou de outra identificação que esteja
fixada no veículo.

9 1o As infrações dos códigos 1.42, 1.55 e 1.67 acarretam a suspensão do
veículo para prestar o serviço pelo período de quinze dias, a contar da data de
lavratura do auto.

$ 2o O cumprimento do disposto no $ 1o faz-se por meio de selo de
suspensão, fixado no canto inferior do para-brisa dianteiro, do lado do passageiro,
inabilitando o veículo a operar no sistema pelo período nele determinado.

g 3o Caso o veículo suspenso seja flagrado em operação, com ou sem o selo
de suspensão afixado, permanece suspenso pelo prazo anteriormente estipulado
acrescido de sessenta dias.

$ 4o Ao término do prazo de suspensão, o veículo é vistoriado e, se

aprovado, tem novo selo de vistoria afixado no para-brisa. i';i;u
l l.!t~.Jax..../.2üP l
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$ 5o Caso o veículo não seja aprovado em vistoria, deve permanecer com o
selo de suspensão até que sejam sanados todos os problemas identificados.

$ 6o O auditor fiscal deve remover o selo de suspensão, preservando a
numeração, e encaminha-lo para o Departamento de Vistoria, onde é dada baixa
referente ao autorizatário, motorista auxiliar ou motorista de pessoa jurídica que
cometeu a infração administrativa.

Art. 61. O autorizatário, motorista auxiliar ou motorista de pessoa jurídica
que cometer infrações do Grupo D do Anexo 1, ou se envolver em crimes contra a
vida, a administração pública, o património ou a liberdade sexual pode ter seu
cadastro suspenso, de forma preventiva, a critério da unidade gestora, e ser
impossibilitado de novo cadastro, pelo período que durar o processo administrativo
ou até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória.

Art. 62. O taxista e veículo de aluguel cadastrados em outras unidades da
federação somente podem transportar passageiros no território do Distrito Federal
se

1 - esse for seu destino final;
11 estiver de passagem por suas vias e rodovias

g lo É vedado ao taxista de outra unidade da federação
l o embarque de passageiro no Distrito Federal;

11 - a permanência nos pontos de táxis

$ 2o As condutas descritas no $ 1o sujeitam o infrator às seguintes sanções
de caráter cumulativo, sem prejuízo de outras cominações legais:

1 - apreensão e recolhimento do veículo;

11 multa no valor de R$500,00 (quinhentos reais), sendo que

a) o valor da multa será agravado para R$1.000,00 (um mil reais) sempre
que houver reincidência;

b) a reincidência pode ser constatada tanto na conduta reiterada do
condutor infrator quanto na utilização de veículo já apreendido anteriormente, mas
com condutor diferente

$ 3o O recolhimento citado no $ 2o, 1, é feito para o pátio da unidade
gestora do serviço de táxi.

$ 4o Comete infração ao serviço de táxi e está sujeito às mesmas sanções
descritas no $ 2o, sem prejuízo de outras cominações legais, o condutor de veículo
particular que aliciar passageiros de forma remunerada.

$ 5o O auto de infração de apreensão do veículo e o recolhimento são feitos
por auditores fiscais de atividades urbanas, especialidade transporte

Art. 63. As multas decorrentes da aplicação desta Lei devem ser recolhidas
ao Tesouro do Distrito Federal, no prazo máximo de dez dias, contados da sua
imposição definitiva.

PROTOCOLO LEGISLAR'ÍVO
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/:a/láynaÁo [;nÀ:o. Entende-se por definitivamente imposta a multa da qual
não mais caiba impugnação, recurso ou pedido de reconsideração.

Art. 64. O valor das multas previstas nesta Lei é atualizado anualmente pelo
mesmo índice que atualizar as tarifas dos serviços de táxi.

CAPITULO Vlll
DOPROCESSOADMINISTRATIVO

Seçãol
Dos Procedimentos

Art. 65. No processo administrativo, para aplicação de sanção, é assegurada
a ampla defesa e o contraditório.

Seção ll
Das Intimações

Art. 66. As intimações são feitas:

1 - por via postal, com comprovante de recebimento;

11 - por expediente da Administração, entregue por servidor designado,
mediante protocolo de entrega;

111 - por edital, quando resultarem infrutíferos os meios empregados nos
incisos l e ll.

Pa/iáynaÁo t;DIGO. O edital deve ser publicado uma única vez no Z)7ã/7b O/?czb/

d0 22óZ/#o Ãedena/ e em jornal local de grande circulação, além de ser afixado no
quadro de avisos da unidade gestora.

Ait. 67. Considera-se formalizada a intimação:

1 - na data de recebimento da intimação, por via postal ou telegráfica ou, se
a data for omitida, na data da devolução à unidade gestora do aviso de recebimento;

11 - na data da entrega do expediente por servidor designado pela
administração, comprovada por protocolo;

111 - trinta dias após a data da publicação do edital.

Art. 68. A intimação expedida em nome do motorista auxiliar ou em nome
de motorista de pessoa jurídica é enviada por cópia ao autorizatário para fins de
ciência e tomada das providências necessárias.

Seção lll
Das Impugnações

Art. 69. Dos atos praticados pela Administração cabe impugnação, na qual
devem ser indicados, sob pena de não ser conhecida:

1 - a autoridade que praticou o ato;

11 - a qualificação completa do impugnante, número da autorização, bem
como o seu endereço para correspondência;

os motivos de fato e de direito em que se f!:iosjaule111ia
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lv as provas que demonstram a verdade dos fatos alegados;
V as diligências administrativas necessárias à elucidação dos fatos

Art. 70. Compete ao impugnante instruir a impugnação com todos os
elementos e documentos necessários à sustentação de suas alegações, podendo
ainda indicar até três testemunhas.

Art. 71. Devem ser indeferidas pela Administração, em decisão
fundamentada, as diligências consideradas impossíveis, impraticáveis ou meramente
protelatórias.

SeçãolV
Dos Recursos Administrativos

Art. 72. Compete à unidade gestora a aplicação das sanções previstas no
art. 51, 1 a IV, bem como a suspensão do cadastramento de novos operadores
prevista no art. 51, $ 4o

Pa/:ãgnaáo z;nÀ:o. A unidade gestora, considerando os antecedentes do
infrator, as circunstâncias e as consequências da infração, pode aplicar sanção mais
ou menos grave do que a prevista para a infração cometida.

Art. 73. A aplicação da sanção prevista no art. 51, V, é de competência da
unidade gestora.

SeçãoV
Dos Recursos Administrativos

Art. 74. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei
cabem:

1 - recurso, no prazo de quinze dias úteis, contados da data em que o
infrator tenha tomado ciência da sanção, nos casos de:

a) advertência por escrito;

b) multa;

c) cassação do cadastro de motorista auxiliar e de motorista de pessoa
jurídica;

11 - pedido de reconsideração de decisão do Secretário de Estado de
Transportes ou do titular da unidade gestora, no prazo de trinta dias da intimação do
ato, nos casos de:

a) suspensão temporária do exercício da atividade de autorizatário e do
cadastro de motorista auxiliar e de motorista de pessoa jurídica;

b) cassação da autorização

Parágrafo único. QNtixNna'\

Art. 75. O recurso é dirigido à autoridade superior àquela que praticou o ato
recorrido, que pode reconsiderar sua decisão no prazo de quarenta e cinco dias ou,

Çi8fÕêÕtÕ LEaiSa
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nesse mesmo prazo, remetê-lo ao superior, caso em que a decisão deve ser
proferida em sessenta dias, contados do recebimento do recurso.

/Z?/iáynaáo [;nÀ:o. O recurso previsto no art. 74, 1, é julgado pela Junta
Administrativa de Recursos de Infrações da Secretaria de Estado de Transportes -
PARI/n', no prazo de trinta dias, contados do recebimento do recurso.

Art. 76. O pedido de reconsideração tem efeito suspensivo

Art. 77. Não cabe recurso administrativo de decisão do Secretário de Estado
de Transportes.

CAPITULOIX
DAS DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 78. Na contagem dos prazos desta Lei, exclui-se o dia do início e inclui
se o do vencimento.

Pa/2ígnaáo (;nÀ:o. SÓ se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
normal do órgão.

Art. 79. O autorizatário autónomo, o sócio ou acionista da pessoa jurídica e
o motorista auxiliar ou motorista de pessoa jurídica devem ser submetidos,
periodicamente, na forma do regulamento, a testes de avaliação física e mental, com
o objetivo de aferir condições mínimas exigidas para a prestação do serviço de táxi.

Art. 80. É facultada ao autorizatário, motorista auxiliar ou motorista de
pessoa jurídica a realização de transporte de passageiros ou bens nos itinerários de
ligação entre as demais regiões administrativas e a Região Administrativa 1, nos
horários de 6h às 9h e de 18h às 21h, sendo limitado a uma única viagem e cobrado
o mesmo valor estabelecido para o transporte coletivo.

Art. 81. A Secretaria de Estado de Transportes, no prazo de doze meses, a
contar da regulamentação desta Lei. deve efetuar o recadastramento dos atuais
permissionários, motoristas auxiliares e motoristas de pessoa jurídica e a migração
das permissões para autorizações.

Pa/;ágnaáo (;nÀ:o. Na substituição, os novos autorizatários devem obsewar
todos os requisitos desta Lei, sob pena de tornar sem efeito sua autorização.

Art. 82. A substituição de que trata o art. 81 é gradativa, conforme
calendário a ser publicado pela unidade gestora, para assegurar a continuidade da
prestação dos serviços, na forma fixada pela Secretaria de Estado de Transportes.

Art. 83. Fica autorizada a cobrança de preços públicos, a ser regulamentada
pela unidade gestora.

Art. 84. Fica fixado o prazo de doze meses, contados da publicação desta
Lei, para que todos os operadores do serviço auxiliar de comunicação estejam
integralmente de acordo com o disposto nesta Lei.

Art. 85. Fica fixado o prazo de 4 anos contados da publicação desta Lel para
que todos os veículos que compõem a frota do serviço de táxi estejam integralmente

PROTOCOLO LEGISL#WIVQ
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padronizados nas cores definidas no art.
16/3/2016.)S

25 KnDuk com a redação da Lei no 5.631, de

$ 1o O autorizatário pode optar pelo envelopamento do veículo nas cores
definidas no art. 25, desde que promovidos os ajustes no Certificado de Registro e
Licenciamento do Veículo, para atendimento ao prazo contido no cl?pat

g 2o Expirado o prazo para padronização integral da frota, o autorizatário
que não tiver se adequado estará impedido de operar no sistema até o saneamento
da irregularidade

Art. 86. O disposto no art. 8o, IX, não se aplica às autorizações ou
permissões expedidas em data anterior à da publicação desta Lei.

Art. 87. (VEADO)

Art. 88. O Poder Executivo deve regulamentar esta Lei e expedir as normas
complementares nela previstas no prazo de cento e oitenta dias da sua publicação.

Art. 89. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Lei no
4.056, de 13 de dezembro de 2007

Art. 90. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Brasília, 17 de março de 2014
126o da República e 54o de Brasília

AGNELO QUEIROZ
Este texto não substitui o publicado no O/ã/7b Oó7c7â/ do Z)&/nzZo Âedena4 de 18/3/2014

ANEXOI

TABELA REFERENCIAL DE INFRAÇOES COMETIDAS POR AUTORIZATARIOS
EMOTORISTASAUXILIARES

As infrações cometidas por autorizatário e motorista auxiliares classificam-se,
de acordo com sua gravidade, em quatro grupos:

1.GRUPO A:INFRAÇAO LEVE;

2. GRUPO B: INFRAÇAO MEDIA;

3. GRUPO C: INFRAÇAO GRAVE;

4.GRUPO D:INFRAÇAO GRAVÍSSIMA

' lçlx\n QT\i$1\aX:. Ait. 85. Fica fixado o prazo de dois anos, contados da publicação desta Lei, para
que todos os veículos que compõem a frota do serviço de táxi estejam integralmente padronizados
nas cores definidas no aR. 25. PROTOCOLO LEGl$;LÂTIVO

.lc / 2,013
Fts. NO.

CODIGO DESCRICAO DAINFRACAO GRUPO

1.1 Líaar ou desliaar o rádio sem o prévio assentimento do Dassaaelro. A

1.2 Fumar no interior do veículo com ou sem Dassaaeiro. A

1.3 Não estar a postos ao volante auando for o primeiro da fila. A

1.4 Fazer ponto ou oermanecer em local não reservado Dará táxi. A

1.5 Deixar de atender com oresteza o DassaaeÍro. A

1.6 Embarcar ou desembarcar em local não permitido. A
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1.7 Deixar de comunicar à unidade gestora, no prazo de cinco dias, mudança de
dados cadastrais.

A

1.8 Afastar-se do veículo por mais de trinta minutos nos pontos de estacionamento,
sem motivo justificado.

A

1.9 Trafegar com o veículo sem a pala interna contra o sol para o motorista ou a alça
e o cinto de segurança para uso do passageiro.

A

1.10 Colocar no veículo enfeites, decalques, desenhos, sem a prévia anuência da
unidade gestora.

A

1.11 Usar o veículo com falta ou defeito do luminoso ou de qualquer dos componentes
da oarte elétrica do veículo.

A

1.12 Usar o veículo com falta ou defeito da latada. pintura. forrações, vidros e lentes
do veículo.

A

1.13 Usar o veículo com falta ou defeito do triângulo, macaco e chave de roda do
veículo.

A

1.14 Usar o veículo com falta ou defeito do extintor de incêndio, carga vencida ou
extintor vazio.

A

1.15 Usar o veículo com falta ou defeito da placa de identificação do veículo. A
1.16 Deixar de comunicar a unidade gestora quando der baixa na empresa auxiliar de

comunicação.

A

1.17 Não utilizar as faixas das empresas de serviço auxiliar de comunicação no veículo
cadastrado.

A

1.18 Não manter asseio corporal ou das vestimentas, trajar-se inadequadamente ou
em desacordo com esta Lei ou seu regulamento.

A

1.19 Utilizar orou)aaanda sem portar autorização válida. A
1.20 Deixar de retirar o luminoso quando não estiver em serviço ou na ultrapassagem

de limite territorial.
A

1.21 Estar o porta-malas sujo ou com objetos que obstruam a entrada e acomodação
de baaaaens dos passageiros.

A

1.22 Trafeaar com excesso de lotação. B

1.23 Deixar de entregar à unidade gestora, no prazo de vinte e quatro horas úteis, os
rtences esquecidos pelos passaqeiros no interior do veículo.

B

1.24 Fazer ponto ou permanecer em parada do Sistema de Transporte Público Coletivo
do Distrito Federal.

B

1.25 Tratar sem o devido respeito e urbanidade os colegas de trabalho, os
assageiros, os agentes públicos e o púbjjçg

B

1.26 Recusar-se a acomodar, transportar ou retirar do porta-malas a bagagem do
assaqeiro.

B

1.27 Transportar dentro do veículo objetos que dificultem a acomodação do
assaqeiro.

B

1.28 Desrespeitar a fila nos pontos de táxi. B

1.29 Jogar lixo e obietos pela Janela do veículo. B

1.30 Alterar as características originais do veículo, sem a prévia anuência da unidade
estou.

B

1.31 Deixar a empresa de atualizar o cadastro de seus motoristas e respectiva frota
unto à unidade clestora. no momento de qualquer alteração ocorrida.

B

1.32 Descumprir norma do Código de Trânsito Brasileiro ou regulamentação específica
de trânsito.

B

1.33 Estar o veículo equipado com pneu cujo desgaste da banda de rodagem tenha
atingido os indicadores de segurança.

C

1.34 Usar o veículo com falta ou defeito do pneu de estepe do veículo. C

1.35 Deixar de atender à determinação da unidade gestora, ou não cumprir Instrução
Normativa. Ordem de Serviço ou outra norma emanada de órgão compete@ç

C

1.36 Acionar o taxímetro antes da entrada do passageiro no veículo. A

1.37 Não atender à l)roqramação visual especificada pela unidade gestora
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ANEXOll

TABELA REFERENCIAL DE INFRAÇÕES COMETIDAS POR EMPRESAS
AUXILIARES DECOMUNICAÇAO

  servico de táxi.  
1.38 Deixar de dar o troco devido ao passageiro. C

1.39 Recusar corrida sem motivo Justificado. C

1.40 Trafeclar com taxímetro viciado ou com defeito. C

1.41 Exiaír Daaamento de aualciuer valor de corrida não concluída. C

1.42 Recusar-se a apresentar documento à fiscalização ou não portar documento de
identificação pessoal, documento do veículo e os relacionados ao serviço exigidos
ela unidade ctestora.

C

1.43 Evadir-se ao constatar a cheqada da fiscalização. C

1.44 Conduzir animal ou carga no interior do veículo, exceto os previstos em lei
esoecíal.

C

1.45 Deixar de atender à solicitação da fiscalização ou dificultar a sua ação. C

1.46 Ameaçar passageiro. coleaa de trabalho, fiscal ou público em geral. C

1.47 Combinar preço para corrida dentro do Distrito Federal, sem a utilização do
taxímetro, exceto se autorizado pela unidade gestora.

C

1.48 Usar o veículo para quaisquer outros fins económicos não autorizados
reviamente oela unidade gestora.

C

1.49 Alonaar o itinerário sem Justa causa ou solicitação do l)assaqeiro. C

1.50 fransDortar pessoas estranhas ao passageiro. C

1.51 Dirigir de forma a criar risco à segurança de passageiro, pedestre ou de outro
veículo.

C

1.52 Portar arma sem a devida licença. C

1.53 Quando em serviço, praticar qualquer tipo de jogo de azar, dentro ou fora do
veículo.

C

1.54 Operar o veículo com rede de comunicação auxiliar sem a devida autorização da
unidade gestora, e ceder ou emprestar em qualquer hipótese o comunicador de
sua responsabilidade para outro motorista.

C

1.55 Permitir que motorista não cadastrado opere o veículo sem anuência da unidade
estou.

C

1.56 Efetuar arrancadas e freadas bruscas transoortando l)assaqeiros ou não. C

1.57 Deixar de realizar atualizacão cadastral no orazo determinado. C

1.58 Deixar de realizar vistoria no veículo no l)razo determinado. C

1.59 Não descaracterizar ou não dar baixa no veículo quando do atingimento da idade
limite ou auando da sua substituição.

C

1.60 Agredir física ou moralmente o Dassacleiro ou o colega de trabalho. D

1.61 Desacatar, agredir física ou moralmente o auditor fiscal no exercício da função ou
em razão dela.

D

1.62 Usar a bandeira indevidamente ou cobrar tarifa diferente da oficial. D

1.63 Aorooriar-se de obietos ou valores escluecidos no veículo. D

1.64 Proporcionar fuga à oessoa oerseauída Dela polícia. D

1.65 Não prestar socorro à vítima de acidente em blue tenha se envolvido. D

1.66 Usar o veículo para a prática de crime. D

1.67 Estar em serviço em estado de embriaguez alcoólica ou sob efeito de substância
estuoefaciente

D

1.68 Ooerar com lacre do taxímetro alterado. D

1.69 Colocar em circulação veículo que tenha sido retido, recolhido, apreendido,
requisitado para vistoria, que não tenha sido reapresentado após defeito
detectado na vistoria ou que não tenha cumprido a determinação da fiscalização

ara saneamento de irregularidade.

D
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As infrações cometidas por autorizatário e motorista auxiliares classificam-se,
de acordo com sua gravidade, em quatro grupos:

1.GRUPO A:INFRAÇAO LEVE

2.GRUPO B:INFRAÇAO MEDIA;

3.GRUPO C:INFRAÇAO GRAVE;

4.GRUPO D:INFRAÇAO GRAVÍSSIMA.

ANEXOlll
TABELA DE MEDIDAS ADMINISTRATIVAS

CODIGO DESCRICAO DAINFRACAO GRUPO

2.1 Deixar de prestar quaisquer informações solicitadas pela unidade gestora relativas
ao aerenciamento das chamadas de táxi.

A

2.2 Deixar de manter a unidade gestora informada sobre qualquer alteração
contratual ou de seus reciulamentos internos.

B

2.3 Operar no serviço auxiliar de comunicação sem prévia autorização da unidade
aestora.

B

2.4 Estabelecer ou permitir cobrança de tarifa sut)erior à tabela em vigor. B

2.5 Deixar de renovar anualmente o credenciamento para a operação do serviço junto
à unidade aestora.

C

2.6 Dificultar a realização de estudos ou de fiscalização pela unidade gestora ou pelos
auditores fiscais de atividades urbanas, especialidade transportes.

C

2.7 Deixar de manter o regístro de todas as chamadas por veículo, anotando a data,
hora e origem da corrida. O prazo de guarda dos registros é de. no mínimo, 30
dias.

D

2.8 Permitir que motorista não autorizado pela unidade gestora opere com o sistema
de comunicacão visando à orestacão do serviço de táxi.

D

2.9 Permitir o cadastramento de motorista sem prévia verificação de documento que
comprove a autorizacão concedida pela unidade gestora.

D

Código da
Infração

Medida administrativa

1.11 Retenção do extrato de autorização e realização de vistoria.
1.12 Retenção do extrato de autorização e realização de vistoria.
1.13 Retenção do extrato de autorização.
1.14 Retenção do extrato de autorização e realização de vistoria.
1.15 Retenção do extrato de autorização e realização de vistoria.
1.24 Retencão do extrato de autorização.
1.30 Retencão do extrato de autorização e realização de vistoria.

1.33

Retenção do extrato de autorização e realização de vistoria - emitir Notificação de
Irregularidade e retirar o veículo de operação. A vistoria deverá ser realizada no
prazo de até 12 (doze) horas. Não sendo obedecido o prazo estipulado, será emitido
Auto de Infracão do códicio 1.33 e 1.35.

1.34 Retenção do extrato de autorização e realização de vistoria.
1.35 Retencão do extrato de autorização e recolhimento do veículo.
1.37 Retencão do extrato de autorização.
1.40 Retencão do extrato de autorização e recolhimento do veículo.
1.42 Retenção do extrato de autorização e recolhimento do veículo.
1.45 Retenção do extrato de autorização.
1.46 Retenção do extrato de autorização.
1.47 Retenção do extrato de autorização.
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ANEXOIV
TABELA REFERENCIAL DE VALORES DE MULTAS

As infrações punidas com multa possuem os seguintes valores:

ANEXOV
TABELA DE EVOLUÇÃO DAS INFRAÇÕES FIXADAS NO ANEXO l

INFRAÇOESDO GRUPOA

INFRAÇOES DO GRUPO B

INFRAÇOES DO GRUPO C

INFRAÇOES DO GRUPO D

PROTOCOLO LEGISLIÜIVq

1.48 Retenção do extrato de autorizaçãol
1.54 Retencão do extrato de autorização.
1.55 Retencão do extrato de autorização e recolhimento do veículo.
1.57 Retencão do extrato de autorização.
1.58 Retencão do extrato de autorização.
1.59 Retencão do extrato de autorização e recolhimento do veículo.
1.60 Retenção do extrato de autorização:
1.61 Retencão do extrato de autorização.
1.66 Retencão do extrato de autorização e recolhimento do veículo.
1.67 Retencão do extrato de autorização e recolhimento do veículo.
1.68 Retencão do extrato de autorização e recolhimento do veículo.
1.69 Retencão do extrato de autorização e recolhimento do veículo.

2.8

Notificar a empresa auxiliar de comunicação que. no prazo de sete dias úteis, deve
informar à unidade gestora o responsável pela entrega do aparelho de comunicação
a outro motorista. Não sendo obedecido o prazo, será lavrado Auto de Infração para
a empresa auxiliar de comunicação.

GRUPO A R$136.80 (cento e trinta e seis reais e oitenta centavos)
GRUPOB R$31 1,70 (trezentos e onze reais e setenta ççi3çgy99
GRUPOC R$357.80 (trezentos e cinquenta e sete reais e oitenta ce1111gygg

GRUPO D R$782.40 (setecentos e oitenta e dois reais e quarenta centavos)

la 2a 3a 4a 5a 6a 7a

Advertência
Multa do
Grupo A

Multa do

Grupo A
acrescida
de 10%

Multa do
Grupo A

acrescida
de 50%

Suspensão
de 20 dias

Suspensão
de 90 dias

Cassação da
autorização

la 2a 3a 4a 5a 6a 7a

Advertência
Multa do
Grupo B

Multa do

Grupo B
acrescida
de 10%

Multa do
Grupo B
acrescida
de 50%

Suspensão
de 20 dias

Suspensão
de 90 dias

Cassação da
autorização

la 2a 3a 4a

Multa do
Grupo C

Multa do Grupo C
acrescida de 50(%

Suspensão
de 90 dias

Cassação da
autorização

la 2a 3a

Multa do
Grupo D

Suspensa.o
de 90 dias

Cassação da
autorização
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ANEXOVI
TABELA DE EVOLUÇÃO DAS INFRAÇOES FIXADAS NO ANEXO ll

INFRAÇOES DO GRUPO A

INFRAÇOESDO GRUPOB

INFRAÇÓES DO GRUPOC

INFRAÇÓES DO GRUPO D

PRaTDCOLõ LEGISLATIVO

]L:..N'
+Fls. NO.

la 2a 3a 4a 5a

Advertência
Multa do
Grupo A

Multa do
Grupo A

acrescida
de 20%

Multa do
Grupo A

acrescida de
50%

Suspensão de cadastramento
de novos operadores pelo

prazo de 30 dias

la 2a 3a 4a 5a

Advertência
Multa do

Grupo A

Multa do
Grupo A

acrescida
de 20%

Multa do
Grupo A

acrescida de
50%

Suspensão de cadastramento
de novos operadores pelo

prazo de 30 dias

la 2a 3a 4a

Multa do
Grupo A

Multa do
Grupo A

acrescida
de 20%

Multa do
Grupo A
acrescida
de 50%

Suspensão de cadastramento
de novos operadores pelo prazo

de 30 dias

la 2a 3a 4a

Multa do
Grupo A

Multa do

Grupo A
acrescida
de 20%

Multa do
Grupo A
acrescida
de 50%

Suspensão de cadastramento
de novos operadores pelo prazo

de 30 dias



CÂMARA LEGiSLmA DO DISTRITO FEDERAL
CABINE'n DO DEPUTADO PROFESSOR BRAEL

F1 1864/2017

PR0]ET0 DE LEI NO DE 2017
(Do Deputado Professor urael)

Alten a Lei Bo 5.323. de 17 de ttíar&i dé
2014, que dlbpõe soóne a pnstação do
serviço de táxi no Distrito Fedenl e dá
outras p/uiddência6. e a Lei no 5.691 de
02 de agosto de 201,6, que diq)õe sopre a
regulamentação da pt'estação do Serviço
de Transporte Individual Privado de
Passageii"os Baseado em Teatologia de
Comunicação em Rede no Distrito
Federal e dá outras providências pata
estabelecer idade máxima de 8 anos para
os veículos que mendona.

l

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRn'O FEDERAL decreta

Art. lo O art. 25-A, l, "a': da Lei Ro 5.323. de 17 de março de 2014, passa
a vigorar com a seguinte redução:

Ad.25-A }

Âa) 8 anos para veículos a gasolina, álcool e bícümbusü'veia, corltados a
partir da emissão do primeiro CerbHlcado de Regísüo e Licendarnento de
Veículos - CRLV;

Art. 2o O art. 5o, 1, 'a", da Lei n' 5.691, de 2 de agosto de 2016, passa a
vigorar com a seguinte redução:

Art. 5o
l

a) 8 anos para veículos a gasolina, álcool e ouros combustíveis
fósseis;

Att. 3o Esta Lei enba em vigor na dab de sua publicação

JUsriFicAÇÃo .©
Praça Munlüpal. Quadra 2, Lnb 5, 5o andar. Gabinete Ra 23, SeM' de lítdústrías Gráficas

Brasílla - Distrito f:cdenl - CEP ?D094-902 ....., ,.. -- :----.
Fme {õi} 3348.üz30 Í'i)i:-. . : : }:"Í::l.{.) Li:G]SLAT]VO

E-mail: dep.prufbrad@cl.d.gw.br l ]C ...!i!(122......./..,2i(2.1$-

Itrls. N'..ID..$;b:..



6CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
CABINE'K DO DEPLIADO PROFESSOR BRAEL

É inegável qae o serviço de táxi do Distrito Federal e a recente enfada em
circulação dos veículos da modalidade serviço de transporte individual de passageiros
STOP. por meio de aplicaüvos produziram um aumento slgnifiaaüva na oferta de
transporte para a população, gerando conforme. integrando e ofertando o transporte
para localidades onde o serviço era mais escasso, facilitando assim a mobilidade em
todas as regiõu do DF.

Todavia. além da qualidade dos recursos humanos envolvidos nessas
modalidades de transporte, é indiscutível a necessidade de altos investimentos cam a
aquisição do veículo automotor. principal ferramenta de trabalho envolvida nesses
modais de transporte.

N«se sentido, considerando a evolução tecnológica aplicada hodiernamente
aas diversos Upas de aubmotores, bem como a existênda de rigorosa fiscalização,
com ftequênda anca! a estes veículos, en&ndemos que é necessário e absolutamente
plausível a ampliação do tempo de utilização dos veículos.

Essa medida permitirá um maior tempo de amortização do capital e
possibilidade dos profissionais autofinanciarem seus veículos, aderindo a meios
próprios de poupança que lhes permitam fugir dos altos custos financeiras de
financiamento de seus veículos. Tudo isso sem qualquer prejuízo ao usuário, visto
que o sistema de fiscalização, é reconheddamente eficiente no Disb'ito Federal.

Saía das Se«ões, em

@\:;l./
Deputado PROFESSOR ISRAEL

PARTIDO VERDE-PV

»

PF.f]'ÍÍ](
--'-Bn

a !.O LCGISUTiVO i

' .?oz./.2QLS.l

Poça Municipal. Quadra 2, Lote 5. 5o andar. Gabinete Ra 23. Setor dc Indústrias Gráficas
8ranüia - Dbti-itç Fedenl 70a94-902

Fone{61)3348-8230
E-mail: dep.pr(Hlsmel@cl.df.gov.br
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LEI NO 6.229, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2018
(Autoria do Projeto: Deputado Professor lsrael)

Altera a Lei Ro 5.323, de 17 de março de
2B14, que Dispõe sobre a prestação do
serviço de táxi no Distrito Federal e dá
ou&nasprovZd8nc;ias, e a Lei Ro 5.691, de 2
de agosto de 2016, que Dispõe sopre .a
regulamentação da prestação do Serviço
de Transporte Individual Privado de
Passageiros Baseado em Tecnologia de
Comunicação em Rede no Distrito Federal
e dlá oaZzasp/ovldlênc;Éa$ para estabelecer
idade máxima de 8 anos para os veículos
que menciona.

O GOVERNADOR DO DISTRnO FEDERAL,
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta e eu

sanciono a seguinte Lei:

Art. lo O art. 25-A, 1, A da Lel no 5.323, de 17 de março de 2014, passa a
vigorar com a seguinte redação:

a) 8 anos para veículos a gasolina ou álcool e bicombustívels,
contados a partir da emissão do primeiro Certificado de Registro e
Licenciamento de Veículos - CRLV;

Art. 2o O art. 5o, 1, A da Lei no 5.691, de 2 de agosto de 2016, passa a
vigorar com a seguinte redação:

a) 8 anos para veículos a gasolina, álcool e outros
combustíveis fósseis;

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Brasília. 28 de novembro de 2018
131o da República e 59o de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

Este texto não substitui o publicado no Z)ónzó O/?t:;ü/ cdo Z)/bZ/;íZo Ãedena4 de 29/1 1/2018

PROTOCOLO L

i ..P(.:..m'.,3



CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Unidade responsável: Secretaria Legislativa

CÂMARA
LEGISLATIVA

6
Assunto: Distribuição do Projeto de Lei ne 302/19 que "Altera a Lei ng

5.323, de 17 de março de 2014, que "d/apõe sobre a prestação de sew/ço
de táxi no Distrito Federal e dá outras providências, para estabelecer

idade máxima de 08 anos para os veículos dos prestadores de serviço de
táxi comum"

Autoria: Deputado (a) Valdelino Barcelos (PP)

Ao SPL para indexações, em seguida ao SACP, para conhecimento e

providências protocolares, informando que a matéria tramitará, em análise

de mérito na CTMU (RICA art. 69-D, l, "a") , mérito e admissibilidade, na

CEOF (RICL, art. 64, 11, "a" e "c") e, em análise de admissibilidade na CCJ

IRiCL art. 63, 1).

Em 04/04/19

MAKCELO FREDERICO M. BASTOS

Matrícula 13.821

Assessor Especial

}iOXOCOLO LEGISLATIVO
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